
MINISIERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONIRLEMINFES

PROCESSO N 10380/007.405/90-61

Sessão de 1 6 de junho	 de 1.994	 ACORDA° N9 101-86.743

Recurso n' 77045, PIS/DEDUçãO IR, exercício dei987
ano base de 1986

Recorrente: COMERCIAI J. MACEM S/A

Recorrida: DRF EM FORTALEZA, CE.

PLS/DEDOçãO IR. DE110RRONC1A.
Evidenciada, no processo prin-
cipal, a inadeguabilidade da
exigOncia, incabivel, por es-
tensão, o lançamento requerido
por reflexo.

Vistos, relatados e discutidos os presen.
tes autos de recurso interposto por Comercial J. Macedo S/A,

ACORDAM os Membros da Primeira C támara do
Primeiro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de VOt055, em DAR
PROVIMEN10, nos termos do relatbrio e voto que passam a integrar o
presente julgado.

la .... Sesseles, em 16 de junho de 1994
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- PRESIDENTE

i Xh. ,	 4 „djk,
ROBERTO WILIIAMYVIONçALVES	 - RELATOR

1
%.» 2,/'	 —_ViS10 EM

SESSA0 DE:	 LUIZ FEDO =M IRA DE MMAES	 - PROCURADOR DA
,	 FAZENDA NACIO-c, r 11H ,nn, NAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros:

JEZER DE OLIVEIRA CÂNDIDO, KAZUKI SHIOBARA, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL

PIMENTEL e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL. Ausente, justificàdamente, 	 o

(à

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA.
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PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo 11 ' 1080/007.405/90-61
Recurso n - 77045	 Acórdão n9 101-86.743

Relatório

Trata o presente de tributacáo reflexiva
de outro processo instaurado contra o mesmo contribuinte, na área do
imposto de renda, de n 10.380/007.402/90-73.

Nestes autos pretende-se a cobrança do
PIS Dedução/ IR, relativo aos exercicios de 1997 e 1988, anos base de
1996 e 1987.

Nas fases impugnatoria e recursal o su-
jeito passivo atrela o presente processo ao decisório daquele que lhe
deu origem.	 -=Na decisão singular de fls. 76/78 a auto-
ridade "a quo" exclui da exigência os valores atinentes ao exerci cio
de 1988, mantendo aqueles relativos a 1987, em consonância com a deci-
são por ela proferido no processo matriz.

E o Relatório.
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CONSELHEIRO ROBERlfl WIL1 IAM GONçALVES -	 RELATOR

Tomo conhecimento do recurso por assente
na legislação.

Tratando-se de tributaçáo reflexa, seus
suportes legais e 'táticos são os mesmos que embasaram a exigência pro-
cedida no processo matriz, que a este deu origem. Não comporta, pois,
uma apreciação independente da naquele procedida.

Como no processo principal os elemen-
tos legais e faticos do lançamento questionado foram objeto de apre-
ciaçáo deste Colegiado, não cabe retomar, nestes autos, o exame de ma-
téria julgada. ,	  ".
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Em relatório e voto ,, en tão por mim apre-
sentados no processo principal, dei. provimento ao recurso. Evid.-,.nciada

acimuabil.idade ria exigência no processo pr inci.p;Ri, incabivel será
' ol	 e;<ti.....2fsãi.....), 	 a	 iné:1111.t t: en c,:ão da exidéncia refl er.: <	 Em consoüOrici.a,

no pressen te	 ,. ..i."ID 9 dou provi Men to ao r' E:, C U. r" SO .
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